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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO
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As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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IMPORTAÇÃO DE ALIMENTOS PARA ANIMAIS
DE COMPANHIA PELA AUSTRÁLIA

SUMÁRIO:

A Austrália possui uma das maiores taxas de posse de animais de companhia do
mundo, com forte crescimento nos últimos anos e elevado consumo de produtos de
alimentação, bem-estar e saúde animal. Apesar do dinamismo do setor australiano, a
distância e as vantagens de acesso concedidas a alguns parceiros comerciais
deixam o Brasil em uma posição marginal nas importações. Produtos contendo
ingredientes de origem animal estão sujeitos a permissões específicas, auditorias
presenciais e avaliações caso a caso, encarecendo e tornando mais complexo o
processo de habilitação. Em contraste, países como Estados Unidos, Nova Zelândia
e Tailândia se beneficiam de acordos sanitários, proximidade geográfica ou cadeias
produtivas integradas, assegurando acesso facilitado. O documento reúne uma lista
de fabricantes, distribuidores e empresas de serviços que podem atuar como
potenciais parceiros para empresas brasileiras interessadas em ingressar no
mercado australiano de pet food.
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Nota: O tema também foi tratado no documento “Como exportar alimentos de animais de companhia para a
Austrália?”, publicado na edição de Setembro/2025 do Agroinsight

População de animais de companhia na Austrália

Estima-se haver na Austrália perto de 32 milhões de animais de companhia alocados em 73%
dos domicílios, um dos índices mais altos de propriedade de pets no mundo. Conforme censo
realizado 2022, estão divididos em cães (22%), gatos (18%), peixes (39%), aves (14%) e
outros mamíferos e répteis (5%).

Em linha com esse quantitativo, estão os altos gastos com cuidados e alimentação dos
animais de estimação. Segundo a Sociedade Real para a Prevenção da Crueldade contra os
Animais da Austrália os gastos anuais da população com alimentação dos pets ultrapassam
US$ 10 bilhões.

Panorama das importações australianas de alimentos para animais de
companhia

Em 2024, a Austrália importou US$ 640 milhões em produtos alimentícios para animais de
companhia. Desse montante, segundo dados do Trademap, os países que se destacaram
como fornecedores foram a Tailândia (28%) e Estados Unidos (24%), seguidos da França
(11%), China (8%) e Nova Zelândia (5%). O Brasil teve participação marginal, de apenas 1%,
principalmente com suplementos para a indústria de processamento local (Tabela 1).

Tabela 1. Importações pela Austrália de preparações para alimentação animal (HS2309) em
milhões US$ em 2024, e participação do Brasil (Fonte: Trademap) 
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As principais barreiras às exportações brasileiras são de natureza sanitária. A Austrália é
reconhecida como livre de doenças como febre aftosa e peste suína africana, e apenas admite
produtos oriundos de países que possuam equivalência sanitária. Vale destacar que o Brasil
obteve em 2025 o reconhecimento internacional como país livre de febre aftosa sem
vacinação, condição que historicamente limitava o acesso a mercados mais restritivos.
Encontra-se atualmente em andamento o pleito junto ao governo australiano para admissão
formal desse status.

Mesmo após superadas as barreiras sanitárias, alguns produtos continuam sendo
considerados de risco, devido à possibilidade de contaminação cruzada durante a fabricação
ou o transporte. Por essa razão, todo alimento para pets com ingredientes de origem animal
(exceto pescados) requer permissão prévia de importação da autoridade sanitária australiana
e é avaliadocaso a caso. 

As exigências aumentam conforme o número de ingredientes utilizados na formulação. A
aprovação de produtos embalados pelo exportador e destinados ao varejo australiano requer
auditoria presencial nos estabelecimentos de origem. A habilitação é conduzida por inspetores
australianos, com validade de dois anos e às expensas do interessado.

A complexidade, a burocracia e os custos elevados associados a essas etapas tendem a
restringir o comércio a parceiros já consolidados ou amparados por acordos bilaterais. Nesse
contexto, os Estados Unidos se beneficiam de acordos de livre comércio e de equivalência
sanitária com a Austrália, que possibilita que a habilitação de plantas seja feita pela autoridade
estadunidense, o que reduz tempo e custo. A mesma situação de aplica à Nova Zelândia.

As vantagens da Tailândia, por sua vez, vão além do acordo de livre comércio com a Austrália,
destacando-se também pela proximidade geográfica e alta competitividade, além de ser
contemplada com um arranjo comercial peculiar. Sua indústria de pet food, baseada no
aproveitamento de subprodutos da indústria de alimentos para consumo humano, como
aparas de peixe, inclui também ossos e vísceras proveniente de animais importados da
Austrália. Este acordo para “reexportação” confere à Tailândia um privilégio para acesso ao
mercado de rações.

Conforme detalhado no documento “Como exportar alimentos de animais de companhia para
a Austrália?”, publicado na edição de setembro de 2025 do AgroInsight, os requisitos para
solicitação de importação de pet food ou de ingredientes encontram-se disponíveis no portal
do Departamento de Agricultura, Pesca e Silvicultura (DAFF): Pet Feeds – DAFF. 
Para ingredientes de origem vegetal, as restrições sanitárias são menores, embora ainda
exista a preocupação com riscos de contaminação cruzada, sendo o processo igualmente
sujeito à inspeção local. Essas condições são apresentadas de forma ilustrativa no material do
DAFF: Stockfeed and Supplements – Infographic.

As condições de importação para pet food, ingredientes e suplementos para animais de
companhia estão disponíveis no sistema público BICON, plataforma utilizada pelo governo
australiano para definir exigências e autorizações. 
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É importante destacar que todo o processo deve ser iniciado por um importador local.
Por essa razão, apresenta-se a seguir, uma lista de fabricantes, distribuidores e
comercializadores de pet food na Austrália, que poderão servir como potenciais parceiros para
empresas brasileiras interessadas em acessar o mercado australiano.
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